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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Francisco Vanderlei Nascimento de Sousa, regularmente matriculado no ano letivo de 2005, no curso de Licenciatura e Bacharelado em Geografia do Centro Universitário Fundação de Santo André e outros, encaminham denúncia nos seguintes termos:

Em reunião havida no dia 23 de fevereiro p.p., o Conselho Diretor, presidido pelo Professor Odair Bermelho, feriu o estatuto vez que prejudicou os alunos e professores da Faculdade quando nessa reunião suprimiu turmas, obrigando os alunos que estavam matriculados no período matutino a migrarem para o período noturno, sob pena de transferência compulsória para outra instituição de nível superior e obrigando outros a freqüentarem turmas com mais de 80 alunos.

No Processo CEE 106/2005 (apenso) há denúncias do Diretor da Faculdade de Filosofia da mesma Instituição, Professor Oduvaldo Cacalano, nos mesmos termos acima transcritos, colocando ainda que “... com relação às deliberações adotadas pelo Conselho Diretor – CONDIR, em reunião ocorrida em 23.02.05, já com o ano letivo em curso, quando essa instância arbitrariamente efetuou a junção de turmas, fazendo com que algumas dessas junções totalizassem mais de cem alunos sob a alegação de necessária contenção de despesas”, contrariando Resolução do Conselho de Curadores que admite o máximo de 75 alunos por classe para turmas regulares (fls. 02 a fls. 06).

No processo, foram anexados os seguintes documentos:

1. ofício CN 055/05 do Deputado Carlos Neder – Assembléia Legislativa, solicitando a este Colegiado informar “as justificativas que motivaram as mudanças no sentido de unificação das salas de Geografia, Matemática, Ciências Sociais, Pedagogia e Letras nos cursos do Centro Universitário Santo André” (fls. 06);

2. cópia da publicação em jornal dos estudantes se manifestando contra a junção de turmas (fls. 07);

3. cópia de documento intitulado “Esclarecimento Importante” emitido pela PROGRAD e PROAP do Centro Universitário, justificando a medida tomada em reunião realizada pelo Conselho Diretor da Fundação Santo André em 23/02/2005 (fls. 08);

4. e-mails enviados pela aluna Cristiane do Curso de Ciências Sociais e pela aluna Glauce denunciando a junção de turmas (fls. 09 a 11).

Encaminhada cópia dos autos à Instituição para manifestação, esta nos enviou Ofício FSA 099/2005 (fls. 12 a 14) esclarecendo as medidas tomadas quanto à junção das turmas, anexando cópia do Estatuto da Fundação de Santo André (fls. 15 e 16), onde consta que uma das atribuições do Conselho Diretor é “deliberar sobre os orçamentos do Centro Universitário e do Colégio, a partir de proposta encaminhada pelos Colegiados Superiores dessas Instituições” (Art. 5o, inciso II) e Ata da 26a Reunião do Conselho Diretor da Fundação Santo André (fls. 17-21), realizada em 23/02/2005, onde consta que foi deliberado a junção de turmas.

No Ofício (fls. 12 a 14), os itens elencados pela direção da Instituição analisam:

· de 1 a 4: descrevem a situação da Instituição quanto à sua natureza jurídica e a diminuição do número de ingressantes no ano de 2005; 

· item 5: mostra o total de matriculados no Curso de Bacharelado e Licenciatura em Geografia, contendo 4 séries no período matutino e 3 séries no período noturno, com uma turma de cada série por período; 

· item 6: faz um resumo da situação financeira para o ano de 2005 em função da realidade de matriculados; 

· item 7: justifica a junção de turmas somando aquelas dos dois períodos citados no item 5; 

· itens 8 e 9: justificam que a junção de turmas não implicará em demissão de docentes e que não há previsão de transferência compulsória para os alunos que não puderem mudar de período, mas “facilitação de sua transferência, desde que assim desejem”.

· Item 10: afirma que o artigo 61 do Regimento, invocado pelo aluno, apenas prevê um limite mínimo de alunos por turma em caso de divisão e não o número máximo.

· Item 11: informa que “até o momento, as junções não foram concretizadas e a Reitoria está aberta a propostas alternativas”.

· Item 12: salienta ter agendado reunião onde os interessados não compareceram. 

No dia 23 de março a Instituição encaminhou o documento citado, entregue à presidência da CES em reunião previamente agendada. Nela, foram ratificadas as informações de que não teria havido, até o momento, nenhuma junção de turmas, decorrente da reunião do Conselho Diretor da Instituição.

No dia 31/03/2005 a Presidência do Conselho Estadual encaminha para juntada ao Processo, abaixo assinado dos alunos do Centro Universitário da Fundação Santo André (fls. 27), contendo outras denúncias e solicitações, referentes à demissões de Professores em 2003, falta de professores, revisão de balanços financeiros de 2002-2005 e organização de cursos existentes. Constam 5 assinatura de alunos de diferentes cursos, no verso da fl.27).

Constam ainda os seguintes documentos juntados ao Processo CEE n°  99/2005:

· súmula da Reunião entre Pró-Reitoria de Administração e Planejamento com comissão de negociação dos alunos (fls. 28-29);

· representação apresentada contra o Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André à Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo (fls.30-74);

· representação apresentada contra o Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André à Curadora das Fundações da Comarca de Santo André (fls. 75 – 83);

· representação contra o Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André à Comissão de Justiça da Câmara Municipal do Município de Santo André (fls. 84-113).

No Processo 106/2005, foram anexados os seguintes documentos:

· ofício do Diretor da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras do Centro Universitário (fls. 02 a 06) contendo as denúncias já relatadas acima

· lista de presença da Reunião da Congregação da FAFIL ocorrida em 02.03.05 (fls.08-16);

· estatuto da Fundação Santo André e seu Regimento Geral (fls. 17-78);

· resolução da Reitoria no 068/04, de 29/03/2004 (fls. 79-80);

· resolução do Conselho de Curadores no 13/89 de 23/11/19 (fls. 81-82);

· ordem de serviço da Pró-Reitoria de Administração e Planejamento, de 11/02/2005 (fls. 83-84);

· Ata da 26a Reunião do Conselho Diretor da Fundação Santo André, de 23/02/2005 (fls. 85 a 90);

· ofício FSA 67/05, de 24/02/2005 e Ata da Reunião convocada pelo Reitor e Presidente do CONDIR em 24/02/05 (fls. 91-93);

· carta datada de 01/03/05, assinada pela PROGRAD e pela PROAP, encaminhando as planilhas de reatribuição de aulas dos Cursos de Pedagogia, História, Ciências Sociais, Geografia, Licenciatura da Computação e Licenciatura em Matemática (fls. 94-124);

· ofício Circular 271/04 – PROGRAD, de 09/12/04 e Planilhas de Atribuição de Aulas feitas pelos Colegiados de Curso em dezembro de 2004 (fls. 125-152);

· circular Reitoria 001/05 de 04/01/2005 (fls. 153-156);

· circular PROGRAD 002/05, de 04/02/2005 (fls. 157-158);

· ofício Dir 111/05, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, de 25/01/2005 (fls.159-165);

No dia 10 de março, através do Ofício 18/2005, a Assistência Técnica deste Conselho remeteu cópia do material protocolizado para manifestação da Instituição.

A resposta da FSA se deu através do Ofício 109/05, juntado de fls. 171 a 175. O Ofício coloca, a exemplo do material encaminhado com as denúncias, farto material em anexos contendo o histórico registrado em atas e súmulas de reuniões desde o ano de 2003 (fls. 176-254).

Ainda na listagem da documentação existente, foram recebidos e-mails de alunos salientando que há falta de professores para a maioria das disciplinas do quarto ano B do Curso de Ciências Sociais da Instituição, que deverão ser juntados ao Processo 099/2005.

Do mesmo modo, no dia 07 de abril de 2005, a Direção da Instituição, após contato telefônico, encaminhou através de fax a Ata da 44a Reunião do Conselho Universitário do Centro Universitário Fundação Santo André, com 30 páginas, que também deverão ser juntadas ao Processo 099/2005.

1.2 APRECIAÇÃO

A análise do material encaminhado permite verificar que um dos maiores problemas enfrentados pela Instituição foi referente à falta de comunicação entre a administração central e a diretoria da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da mesma. 

A despeito das justificativas apresentadas por ambas as partes, há que se colocar algumas observações importantes e que devem subsidiar o necessário diálogo para a resolução dos atuais problemas enfrentados, das quais destaco:

· Todas as normas internas da Instituição, destacando os seus Estatutos e o seu Regimento Geral e desde que não conflitantes com a legislação, as normas emanadas por este Conselho Estadual e em vigência para todas as Instituições a ele jurisdicionadas, bem como as Diretrizes Curriculares nacionais para os cursos de graduação, devem ser rigorosamente cumpridas.
· Há obrigação por parte da administração central da Instituição, bem como das administrações das faculdades em garantir a qualidade dos cursos ministrados, seja no sentido de que as salas de aula atendam a um número compatível de alunos, seja no sentido de que não haja falta de professores, respeitados os processos legais para a sua contratação e seja, finalmente, no sentido de que a infraestrutura de salas de aula, laboratórios e administrativa, possam dar o suporte necessário para essa almejada qualidade.

· Cursos deficitários são problemáticos e podem ser extintos por um Centro Universitário desde que comunicado a este Conselho. Entretanto, a sua extinção deve ser feita a partir do próximo concurso de ingresso e não para aquelas turmas já existentes e que devem ter garantido o prazo de integralização sugerido pela própria Instituição no Projeto Pedagógico do curso, que tem a aprovação quando de seu Reconhecimento.

· A junção de turmas de períodos diferentes, também fica comprometida sem que haja a concordância expressa de todos os alunos envolvidos. A simples discordância de um deles inviabiliza o processo pois se refere a mudança de compromisso assumido com o mesmo quando de seu ingresso e matrícula em período determinado do dia.

· A junção de turmas num mesmo período, respeitados os limites de alunos por sala e a qualidade pedagógica, é uma atribuição da Instituição e pode ser feita em qualquer tempo, inclusive para disciplinas iguais de cursos diferentes. Por exemplo, Cálculo I pode ser ministrado em uma única sala para alunos de diferentes engenharias, ou cursos que tenham essa disciplina em seu currículo. A quantidade de turmas pode ser definida pelo número máximo de alunos que necessitam cumprir os créditos correspondentes a essas disciplinas. Obviamente, a junção de turmas após o início das aulas pode gerar problemas com os professores contratados para ministrar aulas nas mesmas e com os alunos, aliás, como ocorreu quando do anúncio da medida não aplicada, mas aprovada pelo Conselho Diretor da Instituição e motivo das denúncias dos Processos analisados.

Na Ata da 44a Reunião do Conselho Universitário da Instituição, ocorrida às 14 horas do dia 07/04/05, foi analisado o Ofício encaminhado pela Diretoria da FAFIL e votadas algumas propostas que constam de linhas 204 a 213, aqui transcritas:

“Proposta 1) Prof. Orozimbo, em nome de todos os docentes da Faeco: A Fafil, até 07/06/05 deverá apresentar cronograma e plano de ação a ser implantado no início do 2o semestre deste ano, que reverta a situação financeira da Fafil.”

“Proposta 2) Que na eventual contratação de docentes observe-se toda a regulamentação administrativa já aprovada pelo Conselho Universitário.”

“Proposta 3) Estudo imediato dos espaços disponíveis na Fafil para melhor acomodação de alunos de todas as unidades.”

“Em votação todas as propostas foram aprovadas por unanimidade. Salva de palmas pelo resultado da votação”. 
Deste modo, percebe-se que os motivos que levaram às denúncias, referentes à junção de turmas e mudança de alunos dos horários em que freqüentam as aulas, estão ultrapassados. Espera-se que a Instituição, bem como os membros de seus colegiados possam ter acesso às reflexões aqui contidas na apreciação, a fim de que possam, de forma ponderada e sem nenhum prejuízo aos estudantes matriculados, resolverem os problemas financeiros por que passa o Centro Universitário da Fundação Santo André.

Resta, ainda, o fato de que as contratações de professores que eventualmente estejam faltando para o completo cumprimento das cargas horárias dos cursos e turmas da Fafil deverão ser feitas dentro da maior brevidade possível e que as cargas horárias de cada disciplina deverão ser cumpridas na íntegra, com reposição de horários se for o caso, para que não haja nenhum prejuízo na formação dos estudantes da Instituição.

2. CONCLUSÃO

Tendo em vista que, na última reunião do Conselho Universitário do Centro Universitário Fundação Santo André, foi aprovada proposta que contempla um retorno à situação anterior, significando que os motivos geradores das denúncias estão superados, concluo pelo arquivamento do presente Processo.

A Instituição deverá encaminhar até o dia trinta de junho, próximo, as providências que estará tomando a partir do segundo semestre de 2005, para a resolução dos problemas apontados, bem como um relatório conclusivo sobre a forma como agiu para impedir qualquer tipo de prejuízo dos estudantes matriculados no que diz respeito à ausência de atividades didáticas decorrentes da falta de professores.

São Paulo, 11 de abril de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de abril de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

         Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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